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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Os dirigentes do CEAD – Centro de Ensino a Distância, com sede à Rua Artur de Azevedo, 1884, Pinheiros, S. Paulo por ofícios datados de 15-03-99, dirigem-se a este Conselho para solicitar, respectivamente, o credenciamento da instituição e a autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental, médio e profissionalizante – Habilitação – Técnico em Transações Imobiliárias, nos termos da Deliberação CEE n.º 11(98.

1.1.2 Os cursos supletivos à distância do CEAD – Centro de Ensino a Distância foram autorizados por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 13ª Delegacia de Ensino da Capital, publicada no DOE de 17-10-95.

1.1.3 O Centro de Ensino a Distância mantém em funcionamento o curso de Ensino Supletivo a Distância, Qualificação Profissional IV, Habilitação Profissional plena de Técnico em Transações Imobiliárias, autorizado por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 13ª DE da Capital, publicada no DOE de 06-12-96.

1.1.4 As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.5 A Comissão de Especialistas foi designada pela Portaria CEE(GP de 30-07-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição nos termos da Deliberação CEE n.º 11(98 e se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 116 a 149 e às fls. 232 a 265 dos Processos CEE nº 295/99 e 296/99 respectivamente.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar  em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 -Ao examinarmos o presente processo notamos inicialmente que os pareceres dos especialistas não apresentavam uma análise e avaliação consistente de alguns pontos essenciais da Deliberação CEE n.º 11/98 como, o projeto pedagógico, o planejamento didático e a apresentação do material pedagógico, a formação e dedicação das equipes multidisciplinares e suas formas de orientação pedagógica, e, a própria infra-estrutura da escola, que não é examinada à luz das necessidades básicas ao bom desenvolvimento de um processo de educação à distância, modular, com monitoramento e consultas. Não colheram, também, dados sobre o tempo entre matrícula e titulação dos alunos, entre outros aspectos, a fim de se ter idéia mais clara dos procedimentos de ensino adotados pela instituição. Solicitou-se aos especialistas um parecer bem fundamentado e não é isto o que encontramos à fls. 132 e 133 do Processo CEE n.º 295(99. Não há aí nenhuma fundamentação em análises comparativas dos dados, ficando o texto com um caráter opinativo, baseado, às vezes, em uma observação eventual e isolada. Por ter verificado, ainda, algumas contradições no roteiro de análise e ante dados fornecidos pela própria instituição, esta relatora optou por não acatar a recomendação final dos especialistas. Procedeu, então, a um estudo mais pormenorizado de todo o roteiro de análise por eles preenchido, no qual oferecem várias informações não consideradas em sua recomendação final. Também, procedeu-se à análise e confronto de todos os dados e documentos constantes do processo. Com isso, apontamos os seguintes problemas:

Projeto pedagógico: inexiste, tanto para os cursos de ensino supletivo fundamental e médio como para o curso profissionalizante de transações imobiliárias. Estranha-se, aliás, que os especialistas não tivessem apontado este fato em seus comentários e recomendação (fls. 132-133). No entanto às fls. 128 e fls. 146, no preenchimento do roteiro de análise escrevem, ao responder à pergunta  "a instituição possui um plano de ação, uma política de ensino ou projeto pedagógico?  Não. A proposta pedagógica se limita a enunciados de princípios relativos ao processo, ao ensino e à tarefa do professor” . De fato, não há um projeto global que detalhe o trabalho pedagógico a ser desenvolvido, suas características didáticas em termos de ensino não presencial, cuidados com a linguagem, etc. Nota-se que a orientação inicial dos alunos, a mais importante em modelos pedagógicos de educação a distância, é feita pela secretária da instituição (fls. 130). As provas propostas para avaliações são de natureza mnemônica, sem acompanhamento de sua validade. Estas provas, não avaliam habilidades de nível mais complexo, mas apenas verificam informações. Não há preocupação com a questão da interdisciplinaridade, entre outros problemas. Os exercícios propostos são meras repetições e não são adequados à aprendizagem não presencial. As propostas dos módulos também não se encontram dentro das orientações das diretrizes curriculares nacionais, sobretudo  para o ensino fundamental.

Equipe técnico-pedagógica - tanto para os supletivos de ensino básico, como para o curso profissional, não há equipe de apoio quanto à utilização de multimeios, adaptação de materiais  e meios que favoreçam a aprendizagem a distância, como também, quanto às formas de comunicação em termos destes materiais para que se tornem efetivos como elementos de auto-aprendizagem. O corpo docente, para os cursos solicitados, é exíguo, ainda mais quando se verifica que trabalham sem equipe de apoio em áreas comunicacionais ou de aplicativos em multimídia. Especifica-se que trabalham menos de dez horas semanais na instituição (fls. 118), o que sinaliza para um atendimento precário aos alunos. Aliás, esse tempo de dedicação docente é incompatível com qualquer proposta de ensino a distância, especialmente se os docentes devem interagir por telefone ou por Internet com os alunos, como declaram que é feito. Este tempo, assinalado no relatório dos especialistas (fls. 118), mostra-se incompatível também com a declaração de que os docentes/tutores, participam ainda de reuniões semanais de 4 a 5 horas (fls. 126), dão aulas extras (fls. 129),  supervisionam avaliações, participam de reuniões mensais de supervisão, etc. Com menos de dez horas semanais não há como realizar todas as atividades que se afirma que os professores/tutores fazem.

Materiais didáticos e biblioteca – O material didático apresentado mostra-se inadequado à aprendizagem à distância: letras pequenas, espaços entre as linhas exíguo, dificultando a leitura, especialmente de quem não conhece o assunto e deverá aprendê-lo auto-didaticamente. O material também não é motivador. para estudos isolados. São excertos de textos didáticos que, ao serem lidos, verifica-se não terem sofrido um tratamento de linguagem apropriada a quem vai suprir lacunas de aprendizagem ou tentar aprender algo desconhecido, sozinho. Enunciam-se conceitos sem verificação de repertório do aluno para compreendê-los. Os textos escritos em nada se diferenciam de materiais de uso presencial, em que a atuação do professor supre, pedagogicamente, e complementarmente, a síntese escrita. No caso do ensino a distância , o professor não está presente, organizando a comunicação do conteúdo e a aprendizagem. Quanto ao material, ainda, não constam parecer de sua validação pedagógica e comunicativa. Verifica-se que os exercícios propostos, são, em geral, questões que não conduzem à construção de conceitos e solução de problemas. São repetitivos, demandando apenas localizar a informação no texto, não evidenciam preocupação com modalidades alternativas, de estímulo à aprendizagem. Para educação a distância isto é fundamental em exercícios. 

Constam 409 exemplares de livros na biblioteca. De acordo com os especialistas, não há sinalização sobre a correspondência destes livros às necessidades pedagógicas dos alunos, ao conteúdo das ementas e dos módulos (fls. 129). Assinalam os especialistas que somente 95 dos exemplares estão bem conservados. Destacam, ainda, os especialistas, a existência de pouco material disponível para o ensino profissionalizante (fls. 103), e que é relativa a disponibilidade dos vídeos (fls. 129). Não há revistas no acervo, de nenhuma natureza. 

Infra-estrutura – a infra-estrutura é bastante limitada. A sala de professores tem 7,80 m2 , a de Coordenação e Orientação, 9 m2 e a sala de estudos apenas 11,18 m2 . A biblioteca, segundo a instituição tem somente 15,08 m2 (fls. 09), com só três mesas e três cadeiras disponíveis para leitura, 3 prateleiras, etc.. É uma casa antiga, adaptada. Não oferece ambiência cultural estimulante, pela documentação apresentada e observações da visita. O laboratório é descrito pela própria instituição como “laboratório simplificado". Pelo apresentado, encontra-se incompatível com as necessidades dos alunos em disciplinas de Física, Química e Biologia. Como não há nada em termos de multimeios, simulações em computadores, etc., além do material escrito, face ao aprendizado destas ciências , vê-se quão precária são as condições de aprendizagem oferecidas aos alunos.

Observam os especialistas que há registro dos atendimentos de cada professor. Mas, dizem por outro lado, “não é possível calcular quantos alunos procuram cada professor” ( fls. 127), o que parece, no mínimo, uma incongruência. Note-se que o controle e andamento dos atendimentos pelos professores, seu volume e tipo, diz da qualidade do suporte dado aos alunos. A gestão do processo educativo a distância impõe um controle para avaliar-se as necessidades dos alunos e dos próprios professores em termos de atendimento, por componente disciplinar e módulo. Isto serve ao planejamento do número de professores para um bom atendimento, uma verificação das áreas de maior dificuldade e, verificação de, em quais aspectos, o material didático não supre as necessidades dos alunos.

Destacamos ainda, a preparação dos professores para trabalhar com alunos em sistema de educação a distância. Estes recebem da instituição que vende as apostilas, no início do trabalho, um treinamento de 30 horas. Depois, conforme os textos chegam, mensalmente, a equipe de coordenação repassa esse material aos professores. A bibliografia sobre formação de docentes para atuar nesta modalidade mostra que isto é insuficiente. Não há possibilidade, com esse treinamento de 30 horas, voltado ao conhecimento do material didático, de atender, de fato, às questões do auto-aprendizado pretendido, referenciado a um processo complexo de aprendizado solitário. Aqui a questão da linguagem, sua propriedade ante alguém que “não sabe” é aspecto a ser cuidado, especialmente. A formação continuada apropriada das equipes é fundamental e esta é feita por não especialistas.

Outro aspecto problemático é o da não adaptação, transformação ou complementação do material pela equipe que está em contato com os alunos. A inflexibilidade do material utilizado também deve ser apontada.

Por estas razões somos pelo indeferimento das solicitações.

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos do CEAD – Centro de Ensino à Distância, com sede à Rua Artur Azevedo, 1.884, em Pinheiros, São Paulo, de credenciamento e autorização dos cursos a distância do ensino fundamental, médio e profissionalizante, com habilitação de Técnico em Transações Imobiliárias.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste deverá realizar a verificação da documentação e tomar as providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de novembro de 1999.
a) Cons.ª Bernardete Angelina Gatti

                       Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                               Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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